
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
Habeas Corpus nº: 0001959-22.2017.815.0000
RELATOR:  Tércio Chaves de Moura – Juiz Convocado para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Bel. Humberto Albino de Moraes
IMPETRADO: Juiz Plantonista
PACIENTE: José Erivelton da Silva

HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.  AUSÊNCIA
DE  REQUISITOS.  AUDIÊNCIA  DE  CUSTÓDIA  NÃO
REALIZADA.  ALEGADO  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  CUSTÓDIA  REVOGAÇÃO  APÓS  A
IMPETRAÇÃO DO WRIT. ORDEM PREJUDICADA.

- Uma vez posto em liberdade o paciente, resta prejudicada a
ordem de habeas corpus que pleiteava a sua liberação, eis que
superada a flagrante ilegalidade a que estaria sendo submetido,
nos termos do art. 659, do CPP e art. 257, do RITJ/PB.

VISTOS etc.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelo Bel.
Humberto Albino de Moraes, em favor de José Erivelton da Silva, que teve convertida
a prisão em flagrante em preventiva pelo Juiz Plantonista do dia 22 de dezembro de
2017, pela prática, em tese, da conduta descrita no art. 16, parágrafo único, inciso I,
da Lei n. 10.826/2003.

Insurge-se o impetrante  contra  a  decisão  que  homologou a  prisão em
flagrante do paciente,  convertendo-a,  a  seguir,  em preventiva,  por entender  que não
preenche os requisitos legais, aduzindo, ainda,  que a ausência do Ministério Público
durante o Plantão Judiciário, assim como a não realização da audiência de custódia no
prazo de 24 (vinte e quatro) após a prisão do paciente, configura constrangimento ilegal.

Assim, requer, liminarmente e, no mérito, a concessão da liberdade do
paciente, a fim de que responda à ação penal em liberdade.

Prestadas  informações  pela  Juíza  Plantonista,  a  Exma.  Sra.  Ritaura
Rodrigues Santana (fls. 29/30), no sentido de que a audiência de custódia do paciente
foi realizada no dia 09 de janeiro do corrente, primeiro dia previsto em resolução deste



Tribunal  de Justiça  para a  audiência  de custódia,  seguindo cronograma previamente
elaborado, durante a qual foi revogada a prisão preventiva, não sabendo informar se
com relação a José Erivelto da Silva e/ou Edmilson Alves, posto que os autos físicos
foram remetidos ao juízo competente, ou seja, o Juízo da Vara Única da Comarca de
Umbuzeiro.

O pedido liminar restou indeferido (fls. 32/33).

Solicitadas  informações  complementares,  estas  foram  prestadas  pelo
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Antônio Leobaldo Monteiro de Melo, no sentido
de que o paciente foi posto em liberdade durante a audiência de custódia realizada no
dia 09 de janeiro do ano em curso (fls. 40)

É o relatório.

Decido.

O  paciente  foi  preso  em flagrante  no  dia  22  de  dezembro  de  2017,
durante  o  cumprimento  de  mandado  de  busca  e  apreensão  em sua  residência,  pela
conduta descrita no art. 16, parágrafo único, inciso I, da Lei n. 10.826/2003. 

Após a comunicação do flagrante ao Juízo Plantonista, este converteu em
preventiva a prisão em flagrante do ora paciente, o qual foi submetido à audiência de
custódia  no  dia  09  de  janeiro  do  corrente  ano,  ocasião  na  qual  foi  posto  em
liberdade, conforme informações de fls. 40 do juízo de piso.

Assim, na espécie, a análise do presente mandamus está prejudicada, pois
superada está a flagrante ilegalidade a que estaria sendo submetido o paciente.

Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO DA ORDEM,  nos  termos do art.
659, do CPP e art. 257, do RITJ/PB.

P. I.

Cientifique-se a Procuradoria de Justiça estadual. 

Esta decisão serve como ofício de notificação.

Sem recurso, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado/Relator


